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ASSUNTO: lNExlclBltlDADE DE LTCITAçÃO

PARA PRESTAçÃO DE SERVTçO DE SHOW

ARTíSTCO.

I. REUTóRIO

Versam os presentes autos de solicitação de parecer jurídico para subsidiar decisão da

Autoridade Administrativa Siipei"ioi" sobi"e e coÍiti^atação pãÍa prestação de sei'viço de que
visa à contratação direta, por inexigibilidade de licitação, com fulcro no artigo 74, inciso ll,
da Lei n" 14.t3312021, para realizar apresentação artística.

Eis a síntese do necessário, passa-se a manifestação.

It - FUNDAMENTACÃO JURíDICA

It.I . ABRANEÊTVCN DA ANÁUSE JURíDICA

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos estritamente
jurídicos da guestão trazida ao exame desta Procuradoria, partindo-se da premissa básica
de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se
certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e
administrativas, levando em consideração as análises econômicas e sociais de sua
competência.

Desta feita, verifica-se que a atividade do procurador atuante junto ao município, assim
como ocorre com a atividade advocatícia de maneira geral, se limita à análise da
compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem prejuízo de eventualmente,
sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de assessoramento jurídico, que devem ser
cbjeto de consideração pc!'perte do gsstcr, que Ceténn, no ententc, a pelevre fina! sobre
a implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de
mérito.

II.II . ANÁLISE DO CASO CONCRETO

É cediço que a obrígação das contratações públicas se subordina ao regime das licitações e
possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art.37 da Carta Magna.

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n"
14.133 de 10 de abril de 2O2Ll, que excepcionou a regra da licitação em duas espécies de
procedimentos: a) dispensa de licitação (art. 75); e b) inexigibilidade de licitação (art.74).
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Conforme dispõe o artigo 74, incíso ll, da Lei n" L4.73312O2L, é inexigível a licitação quando

houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor
artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

Art.74. É inexigívela licitação quando inviávela competição, em especial nos

casos de:

ll - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou
pela opinião pública;

Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74, ll, da Lei n"
14.L3312021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta,
de caráter cumulativo, a realização de contratação diretamente com o artista ou por
intermédio de empresário exclusivo e a demonstração de consagração do artista perante a
crítica especializada ou opinião pública.

A consagração pela crítica especializada é evidenciada por meio da manifestação de
autores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via
inexigibilidade de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção
a apresentações, pois crítico é aquele que escreve ou comenta arte, analisando seus vários
parâmetros de qualidade.

No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado através
dos documentos juntados ao processo junto ao Estudo Técnico Preliminar.

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado por
aquele artista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida
pelo artista em outras apresentações suas, seja para a iniciativa privada, seja para outros
órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir
tanto o preço cobrado em eventos particulares como em eventos custeados por verba
pública. Assim sendo, cabe ao gestor responsável pela contratação analisar esse
pressuposto, não sendo matéria de análise pelo setor jurídico quanto ao preço contratado.

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74,11, da Lei n"
L4.L33/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as

demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública. Dispõe o art.72
da nova Lei de Licitaçôes que o processo de contratação direta, que compreende os casos
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os documentos
disciplinados pelo dispositivo.

AÍt. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:
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I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

ll - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no

art.23desta Lei;

lll - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;

lV - Demonstraçâo da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação
e qualificação mínima necessária;

Vl - Razão da escolha do contratado;
Vll - Justificativa de preço;

Vlll - Autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial.

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração Pública

contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à

presençe dos requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso lll do art. 72 da Lei n"

L4.733/202L.

il - coNcrusÃo

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de
Esporte, Lazer, Cultura e Turismo, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela

via direta, e o atendimento eo que dispõe a leglslação que rege a matéria, opina-se pela

viabilidade jurídica da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso

ll, da Lei n" t4.L33l2O2L.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas

observadas na instrução processual. Não se incluem no âmbito de análise desta
Procuradoria os elementos técnicos pertinentes, preço ou aqueles de ordem financeira ou

orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade
competente do Município, assim como análise de conveniência e oportunidade, ou seja,

análise de mérito do gestor.

Eis o parecer.

Siriri/SE, 16 de janeiro de 2025.

ANTÔNIO ÍTAIO L]MA DA SILVA

Procurador-Geral do Município de Siriri
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